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Isenção do IR é mais importante 
que anistia na Câmara,  

diz Hugo Motta 
 

Presidente da Casa diz que debate o projeto de anistia 
com líderes, mas não vai deixar que ele prejudique o 

andamento da isenção do Imposto de Renda. 
 

 
 

O presidente da Câmara, Hugo Motta (Republicanos-
PB), disse nesta quarta-feira (23) que não vai deixar a 
pauta de anistia aos envolvidos nos atos de 8 de 

janeiro prejudicar o andamento do projeto de isenção 
ao Imposto de Renda enviado pelo governo Lula. A 
declaração foi feita no evento "Pulso Econômico: As 
Novas Regras do Jogo", organizado pela CNN Brasil. 
 
Em debate com a participação do ministro Fernando 

Haddad (Fazenda), Hugo disse que a isenção do IR é 
uma prioridade da Casa legislativa. "Não vamos 
permitir que outras pautas, não só a anistia, mas 
qualquer outro projeto, prejudique o andamento de 

um projeto importante como esse", disse. 
 
Mais adiante, questionado sobre qual dos dois 

projetos considera mais importante, o presidente da 
Câmara respondeu: "Penso que, para a população 
brasileira, numa ordem de prioridade, a matéria do 
imposto de renda tem, sim, um apelo muito maior. 
Porque nós estamos tratando de possibilitar as 
pessoas que menos têm de ter uma renda a mais". 
 

Promessa de campanha do presidente Lula, o projeto 
enviado pelo governo ao Congresso isenta a 
população que ganha de até R$ 5 mil por mês de 
pagar Imposto de Renda. O projeto está na Câmara 
sob a relatoria do deputado Arthur Lira (PP-AL) e, 

segundo Hugo Motta, deve sofrer modificações na 

Casa: "Seria impossível o Congresso não mexer numa 
proposta como essa, porque é do Congresso essa 
discussão. É lá onde as leis são lapidadas, e o nosso 
papel, nossa função, é trabalhar para melhorar o texto 
do governo". 

Fonte: Congresso em Foco 

 

Aposentado: saiba o que fazer para 
bloquear descontos indevidos 

 

Ferramenta do INSS permite encerrar ou prevenir 
cobranças não autorizadas feitas por entidades 

associativas nos benefícios pagos aos segurados 
 

 
 

Os segurados do INSS que desejem verificar se há 
algum desconto de mensalidade associativa em seu 

benefício, podem consultar através do seu extrato de 
benefícios. E caso identifique algum desconto não 
autorizado de mensalidade de entidade, ou 
associação, pode solicitar de imediato o bloqueio dos 
descontos, através do serviço "excluir mensalidade 
associativa", disponível no site Meu INSS, aplicativo 
de celular, ou pela Central 135 (confira abaixo o passo 

a passo). 
- Entre no Meu INSS (site gov.br/meuinss ou 
aplicativo para celular). 
- Faça login com CPF e senha do Gov.br. 
- Clique no botão “novo pedido”. 
- Digite “excluir mensalidade”. 
- Clique no nome do serviço/benefício. 

- Leia o texto que aparece na tela e avance seguindo 
as instruções. 
 
O Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) esclarece 
que mesmo os segurados que não identificaram 
descontos indevidos de mensalidades associativas em 

seus benefícios, podem solicitar o bloqueio 
preventivamente de seu benefício para esses 
descontos, se este estiver desbloqueado. E o serviço 
também está disponível no Meu INSS, basta seguir o 
caminho abaixo: 
1. Acesse o Meu INSS (site gov.br/meuinss ou 
aplicativo para celular). 

2. Faça o login pelo CPF e a senha da sua conta 

Gov.br. 
3. No campo de pesquisa da página inicial, digite 
“solicitar bloqueio ou desbloqueio de mensalidade”. 
4. Na lista, clique no nome do serviço/benefício. 
5. Leia o texto que aparece na tela e avance seguindo 
as instruções. 

 
Lembrando que todos os benefícios do INSS que 
nasceram a partir de setembro de 2021, já nascem 
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com o bloqueio para descontos de mensalidades 
associativas. E para serem desbloqueados, é 
necessário que o segurado solicite o serviço do 
desbloqueio mediante uso de biometria. 
 
Caso o segurado deseje reaver descontos indevidos 

em seus benefícios, realizados por entidades 
associativas, ele pode entrar em contato direto pelo 

0800, que aparece ao lado do nome da entidade no 
seu contracheque. Ou se preferir, enviar e-mail para 
acordo.mensalidade@inss.gov.br, informando o 
ocorrido. O INSS irá entrar em contato com a entidade 
autora do desconto em folha, solicitando os 

documentos que autorizaram o desconto ou a 
devolução dos valores. 
 
Outras reclamações e denúncias sobre descontos não 
autorizados de associações ou entidades podem ser 
registradas diretamente no Portal Consumidor.Gov 

(https://www.consumidor.gov.br/) e na Ouvidoria do 
INSS, através do Plataforma Fala BR 
(https://falabr.cgu.gov.br/web/home). 

Fonte: Brasil247 

 

 

Governo Lula estuda substituir  
vale-refeição por pagamento via Pix, 

diz jornal 
 

Segundo a Folha e S.Paulo, proposta avaliada pelo 
governo busca cortar custos com intermediários e 

garantir repasse integral do benefício 
 

 
 

O governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva (PT) 
avalia substituir o atual modelo de vale-refeição por 
um sistema de pagamento direto via Pix, depositado 
na conta dos trabalhadores. A proposta é uma das 

alternativas em análise na reformulação do Programa 
de Alimentação do Trabalhador (PAT), e visa reduzir 
os custos operacionais cobrados por empresas 
intermediárias do setor. As informações são do jornal 
Folha de S. Paulo. 
 
Atualmente, o mercado de benefícios corporativos 

movimenta bilhões de reais por ano, com taxas 

cobradas por bandeiras e operadoras que atuam como 
intermediárias entre empresas, trabalhadores e 
estabelecimentos. A ideia do governo é cortar esse elo 
e garantir que os valores cheguem integralmente ao 
trabalhador, sem descontos ao longo do caminho. 
 

A proposta, segundo interlocutores do Planalto 
ouvidos pela Folha, também responde a uma 

crescente preocupação com o impacto da inflação de 
alimentos sobre a população de baixa renda — uma 
faixa essencial à base de apoio político do presidente 
Lula. 
 

Viabilidade jurídica 
O ministro da Fazenda, Fernando Haddad, confirmou 
que o tema vem sendo debatido com os ministros Rui 
Costa (Casa Civil), Luiz Marinho (Trabalho e Emprego) 
e o presidente do Banco Central, Gabriel Galípolo. Em 
reunião realizada em 9 de abril, no Palácio do 

Planalto, algumas diretrizes iniciais foram traçadas, 
embora ainda haja dúvidas sobre a viabilidade legal 
da mudança. 

 
“Temos que trabalhar internamente para ver se [as 
definições] são juridicamente viáveis, para que, no 
prazo de cerca de 30 dias, tenhamos uma primeira 

iniciativa de regulamentação do PAT”, afirmou 
Haddad. 
 
Destinação dos recursos 
Um dos pontos de maior controvérsia é a liberdade de 
uso do benefício. Ao ser transferido via Pix, o valor 
poderia ser usado para qualquer finalidade, e não 

apenas para despesas com alimentação, como ocorre 
hoje. Segundo a Folha de S.Paulo, técnicos do 
governo estão divididos: enquanto alguns defendem a 
destinação livre, outros argumentam que isso pode 

desvirtuar o objetivo do programa. 
 

O setor de cartões, por sua vez, resiste à proposta. As 
empresas alegam que sua atuação assegura controle, 
rastreabilidade e incentivo à alimentação saudável, 
além de garantir que os valores sejam usados 
exclusivamente em estabelecimentos habilitados. 
 
A discussão ocorre em paralelo à tentativa do governo 

de regulamentar a portabilidade e interoperabilidade 
dos cartões do PAT, permitindo que trabalhadores 
escolham livremente a bandeira ou instituição que 
administrará seus benefícios.  
  

Apesar do protagonismo do Banco Central nas 
discussões, a instituição já sinalizou que não pretende 

assumir a regulação do setor. A expectativa é que a 
competência fique sob responsabilidade do Ministério 
do Trabalho e Emprego. 

Fonte: InfoMoney 

 

 

https://www.consumidor.gov.br/
https://falabr.cgu.gov.br/web/home
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Uma metáfora – João Guilherme 
Vargas Netto 

 
Tomando um rio como 
metáfora para o 
sindicalismo, a corrente 
de água é o movimento 
e as margens (e outros 

acidentes geográficos) 
são os determinantes 
institucionais. 
 
A corrente, bem como 
a impetuosidade da 

ação sindical, pode 
variar e varia ao longo 

do tempo. Há situações e épocas em que o 
sindicalismo é agressivo e violento em resposta à 
violência estatal e empresarial, como acontecia no 
Estados Unidos da América nos fins do século XIX. 
Era, então, considerado até mesmo por Engels o mais 

violento do mundo, o sindicalismo da “banana de 

dinamite”. 
 
Mas as formas definitivas e “canônicas” de avanço do 
movimento sindical são, em geral, repetitivas: 
sindicalização, greves, piquetes, boicotes, ocupações, 
assembleias e manifestações de rua. A ação sindical é 

muito parecida em qualquer de suas manifestações 
nacionais, regionais e locais. 
  
Já as margens institucionais variam e variam muito, 
dependendo da época, da situação em cada um dos 
países, regiões ou locais ou do acúmulo de 

experiências. A violência do sindicalismo norte-
americano deu lugar a um sindicalismo acomodado e 

em vários momentos subserviente nas grandes 
questões do capitalismo e nos interesses do Estado 
(apesar do “quero mais” do charuteiro Gompers). 
 
No Japão, a partir da década dos anos 50 do século 

passado, a institucionalização era tão forte que os 
sindicatos se obrigavam até à “ofensiva de primavera” 
(shuntô) como época de concentração das campanhas 
salariais, buscando uma data-base única. 
 
E na França, até hoje, com índices de sindicalização 
muito baixos, a taxa de cobertura por acordos e 

convenções supera os 90% dos contratos. 
 

Quaisquer que sejam as realidades, as recorrentes e 
as específicas – a corrente de água e as margens – o 
sindicalismo, como um rio, irriga a democracia. 
 

João Guilherme Vargas Netto é consultor sindical 
 

Fonte: Agência Sindical 
 

 

Prorrogada MP que liberou saldo 
retido do FGTS 

 

 

Tomaz Silva/Agência Brasil 
 

O presidente do Senado, Davi Alcolumbre, prorrogou 

por 60 dias a validade da medida provisória que 
liberou o uso do FGTS de quem foi demitido e não 
conseguiu acessar o dinheiro na rescisão por ter usado 
o saque-aniversário. 
 

A MP 1.290/2025 perderia a validade na segunda-feira 
(28). Com a decisão de Davi, o Congresso terá até 27 

de junho para deliberar sobre a matéria. Uma 
comissão mista de senadores e deputados já foi 
designada para analisar a medida. 
 
O texto atende aos trabalhadores que fizeram o 
saque-aniversário desde 2020, ano em que a 

modalidade foi implementada, e que foram demitidos 
nesse período. Originalmente publicada em 28 de 
fevereiro, a MP determinou o início dos pagamentos 
em 6 de março, com valores limitados a R$ 3 mil e 
prioridade aos trabalhadores que têm conta 
cadastrada no aplicativo do FGTS Caixa. Uma segunda 

parcela, destinada aos valores remanescentes que 

ultrapassarem R$ 3 mil, será paga em 17 de junho. 
 
O saque-aniversário entrou em vigor em 2020 (Lei 
13.932, de 2019). A modalidade exige adesão prévia 
para autorizar o trabalhador a sacar parte do saldo 
FGTS anualmente, no mês do seu aniversário. Quando 
decide por esse modelo, no entanto, o trabalhador 

perde a opção pelo saque-rescisão, em que é possível 
resgatar todo o valor do FGTS em caso de demissão 
sem justa causa. Só é possível acessar o valor da 
multa rescisória. O restante do saldo permanece na 
conta e só pode ser resgatado em saques-aniversário 
subsequentes. 

 
A medida liberou o saldo, extinguindo ou reduzindo o 
tempo de espera para que o trabalhador que optou 
pelo saque-aniversário possa retirar o valor total 
disponível no fundo de garantia. 
 
No saque-rescisão, o trabalhador demitido sem justa 

causa tem direito ao saque integral da conta do FGTS, 
incluindo a multa rescisória, quando devida. Trata-se 
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da modalidade padrão em que o trabalhador ingressa 
no FGTS. 

Fonte: Agência Senado 

 

 

Humberto Costa aponta aumento da 
renda do trabalhador e queda da 

desigualdade 
 

 
Jefferson Rudy/Agência Senado 

 

Em pronunciamento no Plenário nesta quarta-feira 

(23), o senador Humberto Costa (PT-PE) apresentou 
dados de pesquisa da Fundação Getulio Vargas (FGV) 
segundo os quais houve aumento da renda do 
trabalhador e uma redução significativa das 
desigualdades no Brasil em 2024. De acordo com o 
estudo da FGV, com base na Pnad Contínua, a renda 
do trabalho da metade mais pobre da população 

aumentou 10,7%, superando os percentuais de 
aumento registrados entre a classe média (8,7%) e os 
mais ricos (6,7%). 

 
— E o que impulsionou esse avanço? Não foi uma 
medida isolada, mas, sim, a combinação poderosa 
entre crescimento do emprego formal, qualificação 

profissional e uma política social inteligente e sensível: 
a regra de proteção do Bolsa Família, que foi 
desenhada e aplicada pelo nosso governo. É um 
dispositivo [...] que permite que beneficiários 
continuem recebendo parte do auxílio mesmo depois 
de conseguir um emprego com carteira assinada. Isso 

é política pública com alma — disse Humberto Costa. 
 
O senador destacou que 75,5% das vagas no mercado 
formal de trabalho foram ocupadas por beneficiários 

do Bolsa Família e que 98,8% foram preenchidas por 
inscritos no Cadastro Único. O parlamentar também 
destacou que o Nordeste liderou o crescimento 

regional, com alta de 13% na renda, quase o dobro da 
média nacional. 
 
— São avanços que não surgiram por acaso. Eles são 
frutos de políticas públicas bem pensadas e bem 
executadas, que renovam a esperança de que, com 

trabalho sério e compromisso com o povo, é possível, 
sim, transformar a realidade. Isso se traduz, na 
prática, na melhoria de vida da população e em um 
período de vivas oportunidades. Os maiores ganhos 
ocorreram justamente entre os grupos historicamente 
marginalizados — afirmou. 

 
Os dados, disse Humberto Costa, mostram também 

que o aumento da escolaridade foi mais forte entre os 
mais pobres. Para o senador, trata-se "não apenas 
uma vitória no presente, mas um investimento 
estratégico no futuro". Ele sublinhou que inclusão 
social de hoje é a base de "uma economia mais 

produtiva, de uma sociedade mais coesa e de um país 
mais justo". 
 
— Segundo a FGV, a combinação entre aumento da 
renda e queda na desigualdade gerou um crescimento 
de 10,2% no bem-estar da população brasileira. 

Repito, 10,2%. Isso é mais do que um número. Isso é 
mais do que um número. Isso é comida no prato. É 
luz paga. É filho na escola. É vida com dignidade — 

disse o senador. 
Fonte: Agência Senado 

 

 

 
 

 


